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1. Justificativa

1.1. Para fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à Administração pelo art. 72, inciso I,
da Lei nº 14.133, de 2021, entende-se que a menor complexidade do objeto prescinde de estudo técnico preliminar e
de análise de riscos.

1.2. Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias e suficientes ao pleito, capazes de maximizar o
interesse público, provendo a devida segurança transacional, encontram-se nos artefatos documentais que compõem
a instrução processual.

1.3 Além disso, o presente procedimento visa atender a demanda de pagamento de boletos referentes às taxas
obrigatórias ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) e RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) referentes
aos serviços técnico-profissionais dos engenheiros e arquitetos pertencentes ao corpo técnico desta Secretaria da
Administração Penitenciária, visto que tanto a ART quanto a RRT são  instrumentos legais necessários à fiscalização
das atividades técnico-profissionais correspondentes.

1.4. Pelo exposto acima, denota-se que se trata de demanda de baixa complexibilidade, sem necessidade de estudo
detalhado para avaliação de alternativas técnicas ou viabilidade, sendo ambas taxas com preços fixos tabelados
anualmente expedidos pelos órgãos de classe específicos com exclusividade,  sendo a ART o instrumento legal
necessário à fiscalização das atividades técnico profissionais de engenharia (emissão realizada pelo Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia- CREA), e, segundo a Lei nº 6496/1977, é esta que confere legalidade aos
direitos e obrigações entre profissionais e usuários de seus serviços técnicos, no intuito de determinar a
responsabilidade profissional por eventuais defeitos ou erros técnicos, e ainda, de acordo com o Artigo 3º da
Resolução nº 1025/2009, do CONFEA (Conselho Federal de Engenharia e Agronomia): “Todo contrato, escrito ou
verbal, para a execução de obras ou prestação de quaisquer serviços referentes à Engenharia, Arquitetura e
Agronomia fica sujeito a “Anotação de Responsabilidade Técnica (ART)”, no Conselho Regional em cuja jurisdição for
exercida a respectiva atividade”, ao passo que o RRT é um documento obrigatório para arquitetos e urbanistas no
Brasil, regulamentado pela Lei nº 12.378/2010, sendo o instrumento que formaliza a responsabilidade técnica de um
profissional sobre determinada atividade, como projetos arquitetônicos, reformas, laudos técnicos, entre outros, e sua
emissão é feita pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) e garante a segurança e qualidade dos serviços
prestados.. 

1.5 Por derradeiro, é importante salientar que o presente caso enquadra-se no contido do artigo 75, inciso II, da Lei
Federal n.º 14.133 de 2021.
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2. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020
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